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AVALIAÇÃO DE PARÂMETROS DE QUALIDADE DA ÁGUA DE POÇOS 

DE ABASTECIMENTO NA ZONA RURAL DE SEBERI - RS 
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Resumo – A maioria das zonas rurais utilizam águas subterrâneas para sanar as necessidades básicas 

de abastecimento humano. Assim, esse trabalho tem por objetivo analisar os parâmetros biológicos 

de qualidade da água captada em poços tubulares de abastecimento, localizados na zona rural do 

Município de Seberi, noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. Para isso, foi acessado o banco de 

informações do programa VIGIÁGUA, e cruzadas com informações de uso do solo e vulnerabilidade 

natural do aquífero à contaminação. Os resultados indicaram que três poços estão captando e 

distribuindo água em desacordo com a legislação vigente. Localizam-se em áreas agrícolas (ou 

próximas delas) e em área classificada como baixa vulnerabilidade em rochas vulcânicas do Sistema 

Aquífero Serra Geral. Essa alteração da qualidade pode estar relacionada a inexistência de redes de 

coleta e tratamento de esgotos ou ainda, à prática de fertirrigação das áreas agrícolas com uso de 

efluentes líquidos de suínos. Assim, destaca-se a importância de estudos relacionados a essa temática, 

além da fiscalização dessas atividades com risco potencial de contaminação e planejamento da 

locação dessas nas áreas que apresentem menor risco à contaminação do meio subterrâneo. 
 

Palavras-Chave – Água subterrânea. Contaminação. Suinocultura. 

 

EVALUATION OF WATER QUALITY PARAMETERS OF SUPPLY WELLS 

IN THE RURAL AREA OF SEBERI – RS 

 
Abstract - Most rural areas use groundwater to heal as human supply needs. The objective of this 

work is to analyze the biological parameters of water quality collected in tubular wells located in the 

rural area of the Municipality of Seberi, northwest of the State of Rio Grande do Sul. VIGIÁGUA 

program, and crosses with information of use of the soil and natural vulnerability of aquifer to the 

contamination. The results indicated that three wells are collecting and distributing water in 

disagreement with the current legislation. They are located in agricultural areas and their areas 

classified as low vulnerability in volcanic rocks of the Serra Geral Aquifer System. This area is related 

to the lack of sewage collection and treatment networks and also to the practice of fermenting 

agricultural areas with the use of liquid swine effluents. Thus, the importance of studies related to 

this subject, besides the inspection, activities with potential risk of contamination and planning of the 

location, areas in which they present lower risk to the contamination of the underground environment 
 

Keywords – Groundwater. Contamination. Swine breeding. 

 

INTRODUÇÃO 

O abastecimento de água nas zonas rurais dos municípios brasileiros é um problema que vem 

se agravando a cada ano que passa, uma vez que parte destas comunidades utiliza a água subterrânea 
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para sanar suas carências relacionadas ao abastecimento humano. O que causa preocupação com o 

uso dessas águas é que, nas zonzas rurais da região noroeste do RS, não existem sistemas de coleta 

nem tratamento de esgotos, além dos poços de abastecimento estarem, muitos deles, localizados nas 

proximidades de lavouras de soja, trigo, milho, bem como de áreas de pecuária intensiva, 

suinocultura, aviários, dentre outras. 

Aliado a esses problemas citados, muitos desses poços de abastecimento foram construídos 

fora das normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), assim como 

não terem sido outorgados pelo estado. Assim, o meio aquífero pode estar mais susceptível a ação de 

contaminantes do meio externo, comprometendo a qualidade da água subterrânea. 

As normas que regulamentam os poços de abastecimento de água são as NBRs 12.212/2006 

(ABNT, 2006), intitulada “Poço tubular – Projeto de poço tubular para captação de água subterrânea”. 

Já a NBR 12.244/2006 (ABNT, 2006), intitulada “Construção de poço para captação de água 

subterrânea” indicando ainda sua proteção com laje sanitária buscando evitar que possíveis 

contaminações oriundas de atividades antropogênicas atinjam o lençol freático ou camada confinada 

do aquífero, tanto em escala local quanto regional.  

O processo de exposição do contaminante ao meio subterrâneo, juntamente com precárias 

condições de proteção das captações por poços executadas por diferentes empresas de perfuração, 

configura-se em um grave problema de contaminação, e também de gestão desse recurso. No Decreto 

Estadual Nº 42.047/2002 (SEMA, 2002) referente ao gerenciamento e à conservação das águas 

subterrâneas e dos aquíferos no Estado do Rio Grande do Sul, diz: “Art. 30 - Nas áreas de proteção 

de poços e outras captações subterrâneas, será instituído um Perímetro Imediato de Proteção Sanitária 

que abrange um raio mínimo de 10 m (dez metros) a partir do ponto de captação, o qual deverá ser 

cercado e protegido, devendo seu interior estar resguardado da entrada ou da infiltração de poluentes”.  

Outra questão que demanda o sistema de gestão dos mananciais subterrâneas referem-se a 

regulação e a fiscalização do consumo, pois a explotação sem controle de volumes, pode acarretar 

sérios problemas ambientais, relacionados principalmente com a super explotação dos aquíferos 

(Feitosa e Manuel Filho, 2008). Além disso, a análise dessa questão deve levar em consideração 

também, quando ocorrer, a interconexão entre aquífero e rio, matéria em discussão para 

regulamentação no Conselho Nacional de Recursos Hídricos, em um Grupo de Trabalho (GT) - 

Gestão Integrada de Recursos Hídricos Superficiais e Subterrâneos, conjunto entre Câmaras técnicas 

de Outorga e Águas Subterrâneas (CNRH, 2017). 

A Constituição Federal de 1988 definiu a dominialidade das águas subterrâneas como sendo 

dos Estados, porém, destaca-se a necessidade de gestão integrada desse recurso, visto que os aquíferos 

extrapolam limites territoriais (Bacias hidrográficas, Estados e países) Ministério do Meio Ambiente 

(2017). Nesse contexto, destaca-se, a importância da implementação de um sistema de gestão que 

considere, não somente as condições locais da fonte de abastecimento, mas que leve em consideração 

a realidade regional. Essa questão também é pauta da regulamentação em andamento pelo GT da 

Gestão integrada (CNRH, 2017). 

Da mesma forma, outra questão em discussão, inclui a consideração da disponibilidade hídrica 

integrada superficial e subterrânea, bem como a avaliação dos efeitos do uso e ocupação do solo na 

recarga e nas reservas explotáveis. 

Para considerar essa questão, são necessários métodos que viabilizem a determinação do risco 

de contaminação, condições construtivas da fonte de abastecimento, além do monitoramento da 

qualidade da água. Assim, esse artigo tem por objetivo apresentar uma análise das informações 

referentes a poços de abastecimento de água na zona rural do município de Seberi - RS e confrontá-

las com informações de vulnerabilidade do meio aquífero à contaminação, incluindo análises de 

qualidade da água e usos do solo. 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

Caracterização da área de estudo 

O município de Seberi, está localizado na região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, 

próximo à divisa com o Estado de Santa Catarina no Planalto Meridional. Conta com uma população 

de aproximadamente 10.897 habitantes, sendo que 4.974 residem no meio rural e 5.923 residem no 

meio urbano (IBGE, 2010). No que se refere a hidrografia, o município faz parte da Bacia 

Hidrográfica do Rio da Várzea U – 100 (SEMA, 2004) pertencendo a Região Hidrográfica do 

Uruguai. 

Na região, segundo CODEMAU (2010), destaca-se como atividade econômica predominante 

a agricultura intensiva, juntamente com a pecuária de corte e de leite. Essas atividades utilizam uma 

grande quantidade de agrotóxicos e fertilizantes agrícolas, que podem alterar a qualidade dos recursos 

hídricos (superficiais e subterrâneos). 

Em relação aos parâmetros geológicos, na região ocorrem os derrames de rochas vulcânicas 

pertencentes a Formação Serra Geral, Fácies Paranapanema (CPRM, 2006). Essa formação é oriunda 

de rochas básicas e/ou ácidas e seus produtos de intemperização formando solos argilosos de 

espessuras variáveis. Já a hidrogeologia, é formada pelo Sistema Aquífero Serra Geral I (SASG), 

segundo Machado e Freitas (2005), sendo esse, um aquífero cristalino constituído por rochas vítreas, 

afaníticas, maciças ou amigdalóides fissuradas. 

 

 

Aquisição e processamento dos dados 

As análises de qualidade de água, foram disponibilizadas pela 19ª Coordenadoria Regional de 

Saúde, unidade Frederico Westphalen – RS. Essas informações fazem parte de um projeto mantido 

pelo governo do Estado, denominado VIGIÁGUA. Assim, foram analisados os valores de coliformes 

termotolerantes, disponíveis são á as localizações dos poços foram disponibilizadas pela Secretaria 

de Agricultura e Meio Ambiente do município de Seberi – RS. Foi analisado somente esse parâmetro 

visto que os demais não apresentaram Valores Máximos Permitidos (VMP) na legislação vigente.  

No que se refere às classes de uso do solo, estas foram construídas a partir de informações 

disponíveis no banco de informações do United States Geological Survey (USGS), acessado em: 

https://earthexplorer.usgs.gov/ (NASA, 2017). Assim, foi selecionada uma imagem Landsat 8, datada 

de 01 de abril de 2017, sem a presença de nuvens, para posterior processamento desta. Foi utilizado 

para o processamento da imagem o software ArcGIS 10.2, onde, com uso de ferramentas específicas 

disponíveis no software, foi possível classificá-lo conforme os usos pretendidos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Tabela 1 mostra os resultados referentes as análises de qualidade da água subterrânea nos 

30 poços tubulares analisados, para o parâmetro analisado. Como pode ser observado, apenas os 

poços localizados nas Linhas Cioti, Engenho Queimado e Mundo Novo apresentaram qualidade 

imprópria para o consumo, no parâmetro analisado (coliformes termotolerantes), conforme o 

estabelecido pela Portaria Nº 2.914/2010 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2010), a qual estabelece 

as faixas dos parâmetros de qualidade para o consumo humano. Essa legislação estipula que a amostra 

deve ter ausência de coliformes termotolerantes (E. coli) em um volume de 100 mL. Portanto 

observou-se concentrações nas captações de água subterrânea em desacordo para o consumo humano. 

Sendo que essas captações ainda não sofrem tratamentos como cloração.  

 

Tabela 1. Parâmetros biológicos de qualidade da água analisados durante o ano de 2016. 
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Nome Data da coleta Coliformes totais E. coli 

Linha Anjo da Guarda LAG 13 06/06/2016 Presente Ausente 

Linha Boa Vista 13/04/2016 Presente Ausente 

Linha Boa Vista 10/06/2016 Ausente Ausente 

Linha Boa Vista 04/07/2016 Ausente Ausente 

Linha Bonadiman 06/06/2016 Presente Ausente 

Linha Bonita LBN 15 13/04/2016 Presente Ausente 

Linha Bonita LBN 15 02/08/2016 Ausente Ausente 

Linha Bulegon 06/06/2016 Presente Ausente 

Linha Carmo LCA 10 04/07/2016 Presente Ausente 

Linha Castanho 13/04/2016 Presente Ausente 

Linha Castanho 10/06/2016 Ausente Ausente 

Linha Castanho 04/07/2016 Ausente Ausente 

Linha Ciotti LCT 28 16/05/2016 Presente Presente* 

Linha Ciotti LCT 28 02/08/2016 Ausente Ausente 

Linha Engenho Queimado LEQ 22 13/04/2016 Ausente Ausente 

Linha Engenho Queimado LEQ 22 10/06/2016 Presente Presente* 

Linha Engenho Queimado LEQ 22 04/07/2016 Ausente Ausente 

Linha Galvões LG 32 10/06/2016 Ausente Ausente 

Linha Galvões LG 32 04/07/2016 Ausente Ausente 

Linha Galvões LG 32 02/08/2016 Presente Ausente 

Linha Lajeado Mico LLM 32 06/06/2016 Presente Ausente 

Linha Lajeado Poncio 04/07/2016 Ausente Ausente 

Linha Martins LM 12 06/06/2016 Presente Ausente 

Linha Mundo Novo LMN 04 10/06/2016 Presente Presente* 

Linha Mundo Novo LMN 04 04/07/2016 Ausente Ausente 

Linha Noro LNR 33 10/06/2016 Ausente Ausente 

Linha Noro LNR 33 04/07/2016 Presente Ausente 

Linha Osvaldo Cruz 13/04/2016 Ausente Ausente 

Linha Osvaldo Cruz 02/08/2016 Presente Ausente 

Linha Parcianello LP 01 02/08/2016 Ausente Ausente 

Linha Pessegueiro 06/06/2016 Presente Ausente 

Linha Pinhal LPI 17 04/07/2016 Ausente Ausente 

Linha Progresso LP 14 13/04/2016 Presente Presente 

Linha Queiroz 06/06/2016 Presente Ausente 

Linha Sabino LSB 16 16/05/2016 Presente Não realizada 

Linha Santana LS 09 13/04/2016 Presente Ausente 

Linha Santana LS 09 02/08/2016 Ausente Ausente 

Linha Santo Antônio LSA 20 07/06/2016 Presente Ausente 

Linha São Sebastião LSS27 02/08/2016 Ausente Ausente 

Linha Tesoura LT 26 13/04/2016 Presente Ausente 

Linha Tesoura LtT26 06/06/2016 Ausente Ausente 

*Parâmetros fora do padrão de abastecimento humano (BRASIL, 2010). 



  

 

XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  5 

Fonte: Construído a partir das informações disponibilizadas pelo VIGIÁGUA, Governo do Estado do RS. 

 

A Figura 1 ilustra a classificação do uso do solo, juntamente com as classes de vulnerabilidade 

do aquífero à contaminação pelo método GOD (Foster et al. 2002; 2006), conforme descrito por 

Borba (2016). É possível verificar que a maioria da área está classificada como sendo de baixa 

vulnerabilidade. Porém, apesar disso, e como também pode ser observado nesta mesma figura, os 

poços na sua maioria estão alocados em zonas agrícolas (Plantio de cultivos e pastagens), sendo que 

essas áreas podem apresentar potencial poluidor, visto que essas áreas utilizam agrotóxicos e 

fertilizantes químicos que podem entrar em contato com a água subterrânea e alterar sua qualidade 

natural. Ainda, nas zonas rurais dos municípios, são inexistentes os sistemas de coleta e tratamento 

de esgotos, sendo estes dispostos em fossas de infiltração, podendo haver contaminação da zona 

aerada do solo e do aquífero. Segundo Foster et al. (2002; 2006), nas áreas agrícolas, os principais 

contaminantes são nitratos, amônio, pesticidas e organismos fecais. 

Ainda, pode ser observado que os poços que apresentaram alterações nos parâmetros de 

qualidade, estão localizados nas áreas de baixa vulnerabilidade (Conforme Figura 1). Nessas áreas, o 

aquífero é vulnerável somente a contaminantes conservadores, a longo prazo, quando contínua e 

amplamente lançados ou lixiviados (Foster et al. 2002; 2006). Porém, como esse sistema aquífero é 

fissurado, o contaminante pode migrar pelas fraturas das rochas vulcânicas e atingir o lençol freático. 

Porém, como pode ser observado na Figura 1, essas fraturas estão localizadas próximas a poços que 

não apresentaram problemas quanto a qualidade da água. Isso pode indicar que tanto o solo argiloso, 

característico da região, como a rocha dura (baixa vulnerabilidade), estão impedindo o fluxo desse 

possível contaminante nesse local específico, visto que não ocorrem alterações nos parâmetros de 

qualidade da água.  

Porém, para os locais onde se observaram poços com problemas, isto pode estar indicando 

que os problemas de poluição são em locais específicos e provavelmente com uso inadequado de 

técnicas de manejo.  Cabe salientar ainda, que no município, a suinocultura é uma atividade 

amplamente desenvolvida, e muitas vezes o efluente gerado é utilizado na fertirrigação sem nenhum 

tipo de tratamento, podendo esse processo ser uma possível causa das alterações nos parâmetros de 

qualidade da água subterrânea nesses locais, juntamente com outras como uso abusivo de fertilizantes 

ou esgoto rural próximo aos poços. Esta constatação indica a pertinência de priorizar ações de 

fiscalização e extensão rural. 

Assim, se mesmo em áreas de baixa vulnerabilidade e longe de fissuras podem ocorrer 

problemas de alteração na qualidade da água, ressalta-se a importância de atribuir condicionantes a 

essas atividades (suinocultura, por exemplo) em especial em zonas de maior vulnerabilidade onde 

ocorram fissuras em rochas vulcânicas. Isso acarretará em uma maior proteção do meio subterrâneo, 

gerando benefícios no processo de gestão das águas, além da redução dos custos referentes ao 

tratamento da água. 

 



  

 

XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  6 

 
Figura 1 – Relação dos poços de abastecimento analisados e as classes de uso do solo e 

vulnerabilidade do aquífero à contaminação em Seberi – RS. 

 

 

CONCLUSÕES 

 

Após a observação dos dados disponíveis de qualidade de águas em vários poços da região de 

estudo, observou-se que três poços estão com parâmetros de qualidade da água fora dos padrões 

estipulados pela Portaria do MS Nº 2.914 (BRASIL, 2010). A análise da localização desses poços em 

cruzamento aos estudos de vulnerabilidade dos aquíferos permitiu inferir possíveis causas dessas 

alterações, que podem estar relacionadas com as condições de lançamento de esgotos domésticos, ou 

ainda às atividades agrícolas desenvolvidas nas suas zonas de interferência. Esse fato pode ser 

agravado em casos onde a percolação do contaminante possa ocorrer em fissuras de rochas vulcânicas 

e seus produtos de alteração circulando da zona aerada do solo até a zona aquífera, alterando a 

qualidade da água subterrânea.  

A partir desses resultados pode-se propor as seguintes recomendações aos órgãos gestores 

competentes: i) fiscalizar as condições das captações, para que as mesmas sigam as normas 

construtivas e de proteção dos aquíferos; ii) fiscalizar o uso dos produtos contaminantes e a prática 

da fertirrigação, sugerindo restrições e cuidados para sua prática; iii) estabelecer ações e políticas 

públicas de  planejamento das  atividades em áreas próximas as zonas de captação; e iv) fazer uso de 

mapas de vulnerabilidade de águas subterrâneas para identificar e priorizar áreas críticas para as ações 

de gestão. Essas ações podem auxiliar a reduzir o risco de contaminação das águas subterrâneas, 

refletindo na qualidade da água. 
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